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DIAGNÓSTICO ECOLÓGICO-ECONÔMICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

APRESENTAÇÃO 

O relatório técnico Diagnóstico Ecológico-Econômico é parte integrante do Zoneamento Ecológico-Econômico do 
Estado do Tocantins 

1
. Este trabalho foi desenvolvido no escopo do Projeto de Desenvolvimento Regional 

Integrado e Sustentável (PDRIS), componente Melhoramento da Eficiência dos Serviços Públicos numa Seleção de 
Serviços Públicos, executado com recursos do Tesouro Estadual e do Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD) 

2
. 

O Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE do Tocantins está sendo elaborado em etapas consecutivas e tem por 
propósito principal estabelecer bases importantes para o direcionamento de políticas públicas e para o incentivo a 
implantação de investimentos privados no território, aliando o desenvolvimento socioeconômico às 
oportunidades e limitações que cada região apresenta. O fundamento principal que norteia a elaboração do ZEE-
TO é estabelecer equilíbrio entre os eixos de desenvolvimento social, econômico e ambiental, tendo em vista que 
estes eixos são complementares e dependentes entre si. 

O Plano de Zoneamento Ecológico-Econômico tem como objetivos específicos: (i) compartimentar o estado em 
unidades de paisagem utilizando no mapeamento níveis de hierarquização; (ii) propor diretrizes para o uso e 
conservação dos recursos naturais no estado; (iii) estabelecer estratégias e propor metas e programas para 
racionalização do uso dos recursos naturais no Tocantins, considerando as características peculiares de cada 
compartimento da paisagem; (iv) propor políticas, mecanismos e instrumentos para a compatibilização dos usos 
econômicos dos recursos naturais e da sua preservação e conservação; (v) informar, sensibilizar, mobilizar e 
consultar atores sociais locais quanto às questões que envolvem os recursos naturais, o planejamento do uso das 
paisagens e gestão territorial no Tocantins. 

Nas etapas anteriores do trabalho, foram definidas as Unidades de Paisagem caracterizadas como porções 
homogêneas de terreno em função de suas características físico ambientais, já este Produto se refere ao 
diagnóstico físico biológico e antrópico do território estadual, estruturado em dois volumes, atualizado com 
referência temporal de 2015/2016. 

O Volume I (este documento) se refere ao Diagnóstico do Meio Natural, onde aspectos do meio físico e biológico 
foram levantados para análise. Já o Volume II contém toda a diagnose do meio antrópico. Cada um, dos dois 
volumes, possui em seus primeiros capítulos uma análise que integra os três meios (físico, biológico e antrópico) 
de forma sintética e correlaciona os aspectos mais relevantes, na sequencia apresenta a caracterização dos temas 
pertinentes a cada meio e os volumes finalizam com uma síntese do meio (natural e antrópico). 

Destaca-se que o Diagnóstico aqui apresentado, faz parte do processo de elaboração do ZEE-TO e, portanto, não 
constituem um resultado isolado. A próxima etapa corresponde a elaboração dos prognósticos que serão 
considerados, principalmente no que se refere aos cenários futuros, como base para o planejamento territorial, 
constituindo proposta preliminar. 

 

 

  

                                                                 

1 O trabalho Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Tocantins foi executado por meio de contrato de prestação de serviços especializados 
firmado entre a Secretaria do Planejamento e Orçamento e o Consórcio Senografia Desenvolvimento e Soluções - Detzel Consultores 
Associados - Hardt Planejamento, por meio do contrato nº 11/2015. 

2 Contrato de empréstimo nº 8.185-0 BR. 
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LISTA DE SIGLAS 

 

AAE Área de Abrangência Estadual 

AAH Área de Abrangência Hidrográfica 

AAI Área de Abrangência Internacional 

AAM Área de Abrangência Macro Regional  

AAN Área de Abrangência Nacional  

AAR Association of American Railroads 

AAR Área de Abrangência Regional 

AAS Área de Abrangência Setorial 

AAS-C Área de Abrangência Setorial Centro 

AAS-N Área de Abrangência Setorial Norte 

AAS-S Área de Abrangência Setorial Sul 

ACTC Atividades Científicas e Técnicas Correlatas 

ADAPEC Agência de Defesa Agropecuária do Tocantins 

ADTUR Agência de Desenvolvimento Turístico  

AESBE Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento 

AGETEC Agência Tocantinense de Ciência, Tecnologia e Inovação 

AMM Áreas Mínimas Mapeáveis 

AMM Áreas Mínimas Mapeáveis 

ANA Agência Nacional de Águas 

Anatel Agência Nacional de Telecomunicações 

ANEEL Agência Nacional de Energia Elétrica 

ANTAC Agencia Nacional de Transportes Aquáticos 

ANTT Agência Nacional de Transportes Terrestres 

APA Área de Proteção Ambiental 

ATS Agência Tocantinense de Saneamento 

BIRD Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 

C&T Ciência e Tecnologia 

CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CCC Cubic Clustering Criteriun 

CCPPE Superintendência de Apoio ao Conselho Coordenador de Programas e Projetos Estratégicos 

CCZEE Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do Território Nacional 

CDTI Centro de Desenvolvimento de Tecnologias Inovadoras 

CEDEC Coordenadoria Estadual de Defesa Civil 

Celtins Companhia de Energia Elétrica do Estado do Tocantins 

CEPED Centro Universitário de Estudos e Pesquisas sobre Desastres 

CERTI Fundação Centros de Referência em Tecnologias Inovadoras 

CESTE Consórcio Estreito Energia 

CETEC Centro Tecnológico de Tecnologia 

CEZSEE Comissão Especial do Zoneamento Socioeconômico-Ecológico 

CFEM Compensação Financeira pela Exploração dos Recursos Minerais 

CFP Centro de Formação Profissional Antônio Conceição Cunha Filho - CFP Paraíso do Tocantins 

CGEE Centro de Gestão e Estudos Estratégicos 

CGH  Centrais Geradoras Hidrelétricas 

CGIN Coordenação-Geral de Indicadores 

CNAE Classificação Nacional de Atividades Econômicas 

CNE Conselho Nacional da Educação 

CNPJ Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

CNRH Conselho Nacional dos Recursos Hídricos  
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CNT Confederação Nacional de Transporte 

CNUMAH Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano 

CODEM Conselhos de Desenvolvimento Municipal 

CONABIO Comissão Nacional de Biodiversidade 

CONAMA Conselho Nacional do Meio Ambiente 

CONAMAZ Conselho Nacional da Amazônia Legal 

CONSEMA Conselho do Meio Ambiente 

COPAM Conselho de Política Ambiental 

CPC Conceito Preliminar de Curso 

CPRM Serviço Geológico do Brasil (antiga Companhia de Pesquisas em Recursos Minerais) 

CREMA Contrato de Reabilitação e Manutenção de Rodovias  

CT Centro de Treinamento 

DNAEE Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica 

DNPM Departamento Nacional de Produção Mineral 

DPRF Departamento de Polícia Rodoviária Federal 

DSG Diretoria do Serviço Geográfico do Exército 

DZE Diretoria de Zoneamento Ecológico-Econômico 

ECT  Empresa Brasileira dos Correios e Telégrafos 

EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

ENADE Exame Nacional de Desempenho de Estudantes 

EPE  Empresa de Pesquisa Energética 

ESRI Environmental Systems Research Institute  

ETA Estação de Tratamento de Água 

ETE Estação de Tratamento de Esgoto 

EVTEA  Estudo de Viabilidade Técnica Econômica e Ambiental 

FAEB Federação da Agricultura do Estado da Bahia 

FAFICH (UNIRG) Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UNIRG 

FAO Food and Agriculture Organization of the United Nations 

FAPT Fundação de Amparo à Pesquisa do Tocantins 

FAPTO Fundação de Apoio Científico e Tecnológico do Tocantins 

FCP Fundação Cultural Palmares 

FEPAM Fundação Estadual de Proteção Ambiental 

FGTS Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

FGTS Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

FGV Fundação Getúlio Vargas 

FIETO  Federação das Indústrias do Tocantins 

FINEP Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

FNS Ferrovia Norte Sul 

FUNAI Fundação Nacional do Índio 

FUNASA Fundação Nacional da Saúde 

FUNPAR Fundação da Universidade Federal do Paraná 

GDB Geodatabase 

GEF Global Environment Fund 

HIDROFORTE Hidroforte Administração e Operação Ltda 

IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE/DSG Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e da Diretoria de Serviço Geográfico 

ICMBio Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

ICMS Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços 

IDD Indicador de Diferença entre os Desempenhos Observado e Esperado 

IDH Índice de Desenvolvimento Humano 
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IEL-TO Instituto Euvaldo Lodi 

IEPA Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá 

IFTO Unidade Federal do Tocantins 

IGP-DI Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna 

INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

INEA Instituto Estadual de Ambiente do Rio de Janeiro 

INFRAERO Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária  

INMET Instituto Nacional de Meteorologia 

INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

INTERTINS Instituto de Terras do Estado do Tocantins 

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

IPHAN Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

KDD Knowledge Discovery in Database 

LANDSAT Land Remote Sensing Satellite 

LAPR Licenciamento Ambiental de Propriedade Rural 

LDO Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LOA Lei Orçamentária Anual 

Ma  Milhões de anos 

MacroZEE Macro Zoneamento Ecológico-Econômico 

MacroZEE/AL Macrozoneamento Ecológico-Econômico da Amazônia Legal 

MAPA Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

MC Ministério das Comunicações 

MCIDADES Ministério das Cidades 

MCTI Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

MDA Ministério do Desenvolvimento Agrário 

MDIC Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

MDS Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

MEC Ministério da Educação 

MEDIC Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

MF Ministério da Fazenda 

MI Ministério da Integração Nacional  

MINC Ministério da Cultura 

MMA Ministério do Meio Ambiente 

MME Ministério das Minas e Energia 

MP Ministério Público 

MPA Ministério de Pesca e Aquicultura 

MS Ministério da Saúde 

MT Ministério dos Transportes 

MTE Ministério do Trabalho e Emprego 

MTUR Ministério do Turismo 

NATURATINS Instituto Natureza do Tocantins 

OECD Organization for Economic Co-operation and Development 

OMS Organização Mundial da Saude 

OMT Organização Mundial do Turismo  

ONG Organização Não Governamental 

ONS Operador Nacional do Sistema Elétrico 

ONU Organização das Nações Unidas 

P&D Pesquisa e Desenvolvimento 

PAC Programa de Aceleração do Crescimento 

PACUERA Plano Ambiental de Conservação e Uso do Espelho d´água de Reservatórios Artificiais 

PAPPE Programa de Apoio à Pesquisa em Empresas 
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PAS Plano Amazônia Sustentável 

PBLog Plano Brasil de Infraestrutura Logística 

PCH  Pequenas Centrais Hidrelétricas 

PDE  Plano Decenal de Expansão de Energia 2024 

PDRIS  Projeto de Desenvolvimento Regional Integrado e Sustentável do Tocantins 

PDRS Projeto de Desenvolvimento Regional Sustentável 

PEA População Economicamente Ativa 

PEGC Política Estadual de Gerenciamento Costeiro 

PERH Plano Estadual de Recursos Hídricos  

PGAI Projeto de Gestão Ambiental Integrada 

PIB Produto Interno Bruto 

PLANASA  Plano Nacional de Saneamento 

PMBJ Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins  

PMSB Plano Municipal de Saneamento Básico  

PNAP  Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas 

PNBL  Programa Nacional de Banda Larga 

PNCT  Plano Nacional de Contagem de Tráfego 

PNIH  Plano Nacional de Integração Hidroviária 

PNMC Plano Nacional de Mudanças Climáticas 

PNRH Plano Nacional de Recursos Hídricos 

PNSB Plano Nacional de Saneamento Básico 

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PO Pessoal Ocupado 

PPA Plano Plurianual 

PRDA Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia 

PRH Plano de Recursos Hídricos 

PRODEAGRO Programa de Desenvolvimento Agropecuário do Estado de Mato Grosso 

PRONATEC Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

PT Produtividade do Trabalho 

PUCPR Pontifícia Universidade Católica do Paraná 

PZEEAL Programa de Zoneamento Ecológico-Econômico para a Amazônia Legal  

RADAM Projeto Radar da Amazônia 

RADAMBRASIL Projeto Radar da Amazônia 

RAIS Relação Anual de Informações Sociais 

RPPN Reservas Particulares do Patrimônio Natural 

RURALTINS Instituto de Desenvolvimento Rural do Tocantins 

SAA Sistema de Abastecimento de Água 

SAAE Serviço Autônomo de Água e Esgotos  

SAC Solução Alternativa Coletiva 

SAI Solução Alternativa Individual 

SANEATINS  Companhia de Saneamento do Tocantins 

SBE Sociedade Brasileira de Espeleologia 

SDH Consórcio Senografia Detzel Hardt 

SEAGRI-DF Secretaria de Agricultura do Distrito Federal 

SEAGRO-TO Secretaria da Agricultura, da Pecuária e do Desenvolvimento Agrário do Estado do Tocantins 

SEAGRO-TO Secretaria da Agricultura, da Pecuária e do Desenvolvimento Agrário do estado do Tocantins 

SEBRAE Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

SEBRAE-TO Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Tocantins 

SECAD-TO Secretaria de Administração do Estado do Tocantins 

SECOM-TO Secretaria de Comunicação Social do Estado do Tocantins 

SECULT-TO Secretaria da Cultura do Estado do Tocantins 
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SEDEPS-TO Secretaria de Defesa e Proteção Social do Estado do Tocantins 

SEDETUR-TO Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo do Estado do Tocantins 

SEDRUH-TO Secretaria de Desenvolvimento Regional, Urbano e Habitação do Estado do Tocantins 

SEDS-DF Secretaria de Economia e Desenvolvimento Sustentável do Distrito Federal 

SEDUC-TO Secretaria da Educação do Estado do Tocantins 

SEDUMA-DF Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal  

SEELJ-TO Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude do Estado do Tocantins 

SEFAZ-TO Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins 

SEGETH-DF Secretaria de Gestão Territorial e Habitação do Distrito Federal 

SEINFRA-TO Secretaria da Infraestrutura do Estado do Tocantins 

SEMAC-MS  Secretaria de Meio Ambiente, do Planejamento, da Ciência e de Tecnologia de Mato Grosso do Sul 

SEMADES-TO Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do estado do Tocantins 

SEMA-DF Secretaria de Meio Ambiente do Distrito Federal 

SEMAE Serviço Municipal de Água e Esgoto  

SEMARH Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos  

SEMARH-TO Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Tocantins 

SEMAR-PI Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí  

SENAI-TO Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial do Tocantins 

SEPLAN-MT Secretaria de Planejamento do Estado de Mato Grosso 

SEPLAN-TO  Secretaria do Planejamento e Orçamento do Estado do Tocantins 

SES Sistema de Esgotamento Sanitário 

SESAU-TO Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins 

SETAS-TO Secretaria do Trabalho e da Ação Social do Estado do Tocantins 

SGB Sistema Geodésico Brasileiro  

SIBCS Sistema Brasileiro de Classificação de Solos 

SIBRATEC Sistema Brasileiro de Tecnologia 

SICAM-GO Secretaria de Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos do Estado de Goiás 

SIG Sistema de Informações Geográficas 

SIN Sistema Interligado Nacional 

SIPAM Sistema de Proteção da Amazônia 

SIRGAS Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas 

SNA System of national accounts 

SNIS Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

SNPG Sistema Nacional de Pós-Graduação 

SNV  Sistema Nacional de Viação 

SR Sensoriamento Remoto 

SRTM Shuttle Radar Topography Mission 

TdR Termo de referência  

TELEBRASIL Associação Brasileira de Telecomunicações 

TI Terra Indígena 

UC Unidade de Conservação 

UF Unidade Federativa 

UFLA Universidade Federal de Lavras 

UFT Universidade Federal do Tocantins 

UGP Unidade de Gerenciamento do Projeto 

UHE  Usinas Hidrelétricas 

UNESCO Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura 

UNIRG Centro Universitário do Estado do Tocantins 

UNITINS Universidade Estadual do Tocantins 

UP Unidades de Paisagem 

UTBs Unidades Territoriais Básicas 
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UTE Usinas Termelétricas 

UTHs Unidades Territoriais Homogêneas 

UTM Universal Transversa de Mercator  

UZEE Uniformização do zoneamento ecológico-econômico 

VAB Valor Adicionado Bruto 

VALEC Engenharia; Construções e Ferrovias S.A. 

VBPI Valor Bruto da Produção Industrial 

VTI Valor da Transformação Industrial 

ZAE-TO Zoneamento Agroecológico do Estado do Tocantins 

ZAT Zona do Bioma Mata Atlântica 

ZBQ Zona da Serra da Bodoquena 

ZCH Zona da Região Chaquenha 

ZEE Zoneamento Ecológico Econômico 

ZEE/N-TO Zoneamento Ecológico-Econômico do Norte do Estado do Tocantins 

ZEE-BA Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado da Bahia 

ZEE-MG Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado de Minas Gerais 

ZEE-MS Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Mato Grosso do Sul 

ZEE-TO Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Tocantins 

ZGL Zona Guia Lopes 

ZMÇ Zona das Monções 

ZMJ Zona da Serra de Maracajú 

ZPP Zona da Planície do Pantanal 

ZPPP Zona de Proteção da Planície do Pantanal 

ZPR Zona do Vale do Rio Paraná 

ZTA Zona da Região do Taquari-Aporé 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. 
1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

CONTEXTUALIZAÇÃO DO  
ESTADO DO TOCANTINS 

 



 

 

  



GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS | SEPLAN -TO ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS | SEPLAN -TO ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO 

3 

 

 

DIAGNÓSTICO ECOLÓGICO-ECONÔMICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

O ZEE do estado do Tocantins é um instrumento que analisa uma ampla base de informações e sua espacialização, 
possibilitando, a partir das peculiaridades de cada região do estado, gerar subsídios para a tomada de decisões 
dos agentes públicos ou privados quanto às várias atividades que utilizem recursos naturais, objetivando 
assegurar a manutenção do capital natural para as gerações atuais e futuras, aliando a conservação da 
biodiversidade, recursos hídricos, solo e paisagens com o desenvolvimento e a melhoria da qualidade de vida da 
população. 

¦Ƴŀ Řŀǎ ŦŀǎŜǎ Řƻ ½99 ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ ŀƻ ά5ƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻέΣ ǉǳŜ ŎƻƴǘŞƳ ŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ Řŀǎ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ ǘŜƳłǘƛŎŀǎ Řƻǎ ƳŜƛƻǎ 
físico e biótico, socioeconômico e jurídico-institucional, que geraram um arcabouço de informações que 
ŜƳōŀǎŀǊńƻ ŀ ŦŀǎŜ ǎŜƎǳƛƴǘŜΣ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ άtǊƻƎƴƽǎǘƛŎƻέΦ  

O diagnóstico utilizou uma ampla base de dados, partindo do grande acervo de informações atuais disponibilizado 
pelo estado do Tocantins e de outras informações obtidas a partir de publicações de diversas fontes como artigos, 
relatórios publicados por diversas instituições, livros, levantamento e análise de material cartográfico, imagens de 
satélite, entrevistas e trabalho de campo que foram compilados e analisados em um sistema de informações 
geográficas.  

A base de dados espaciais tem como premissa a compartimentação do território em porções espaciais com 
características homogêneas, dividido em 13 Macrocompartimentos de Paisagem (denominados de A a M) e 
detalhados em Unidades de Paisagem. 

Essa Compartimentação da Paisagem e a regionalização do estado em Regiões Programa (Figura 1.1), realizadas 
pela Seplan em 1987 foram bases espaciais importantes para a realização deste diagnóstico. Um amplo 
levantamento de campo foi realizado visando confirmar e obter novas informações, bem como vivenciar as 
condições ambientais e sociais do estado, com a maior proximidade possível de sua realidade atual. Como 
resultado, obteve-se a interação entre as caraterísticas ambientais e os diferentes usos dos recursos naturais e 
fatores que alavancam o desenvolvimento econômico do estado. 

O estado do Tocantins, com seus 139 municípios e uma vasta e rica biodiversidade, encontra-se no centro do 
Brasil, tendo os estados da Bahia, Piauí e Maranhão a leste, Pará e Mato Grosso a oeste e Goiás ao sul, estando 
inserido parcialmente nos biomas Amazônia e Cerrado (Figura 1.1). 

/ƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ ŀ ǎŀǾŀƴŀ Ƴŀƛǎ ōƛƻŘƛǾŜǊǎŀ Řƻ ǇƭŀƴŜǘŀΣ ƻ /ŜǊǊŀŘƻ Ş ǘŀƳōŞƳ ŎƻƴƘŜŎƛŘƻ ŎƻƳƻ άōŜǊœƻ Řŀǎ łƎǳŀǎέΣ 
porque nele nascem três das principais bacias hidrográficas brasileiras: Paraná, São Francisco e Tocantins. Mesmo 
sob intensa pressão proveniente do avanço agropecuário, ainda habitam nessa região diversas comunidades 
tradicionais, tais como quilombolas e indígenas, que detêm amplo conhecimento sobre o território, seus recursos, 
sua fauna e sua flora, e que vêm, há séculos, conservando e manejando sua diversidade biológica. 

A Reserva da Biosfera do Cerrado (RBC), que teve seu território aprovado pela Secretaria de Biodiversidade e 
Florestas do Ministério do Meio Ambiente em 2001, visa à conservação e proteção dos remanescentes intocados, 
que são fundamentais para a produção de água, a recuperação das áreas alteradas e corredores ecológicos, o 
estímulo à pesquisa científica, o fomento do desenvolvimento sustentável com base em atividades econômicas de 
alto valor sociocultural e ambiental, tais como o turismo ecológico e a agroecologia, e o planejamento de uma 
expansão urbana compatível com a manutenção dos serviços ecossistêmicos no longo prazo. A RBC abrange o 
Distrito Federal, Goiás, Tocantins, Maranhão e Piauí, totalizando aproximadamente 300.000 km². No Tocantins, 
ela cobre parcialmente os macrocompartimentos D, E, F, C, J e I (Figura 1.1).  

Foram criadas diversas unidades de conservação (UC) no estado do Tocantins, principalmente após o ano 2000, 
com o advento da legislação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Até 2012, totalizavam 33 
UC no estado, das quais 25 na categoria de uso sustentável e oito na de proteção integral, distribuídas nas esferas 
federal (34%), estadual (65%) e municipal (1%). Em termos de área, a categoria uso sustentável corresponde a 
61% (2.585.179 ha) e a de proteção integral 39% (1.671.399 ha), totalizando 15% da área do estado protegida por 
meio de instrumentos de conservação e preservação. A partir de 2012, o estado iniciou o GESTO, um sistema 
informatizado de gestão de UC. A partir do sistema, não apenas os gestores públicos, mas também todas as partes 
interessadas podem usufruir de um panorama detalhado sobre a criação e o gerenciamento das UC. 

Atualmente, o território tocantinense faz parte de dois Macrozoneamentos Ecológico-Econômicos interestaduais, 
sendo de forma integral no Macro ZEE da Amazônia Legal (2010), o qual tem como principais diretrizes o 
favorecimento de seu desenvolvimento sustentável e o fortalecimento das redes das cidades existentes, e de 
forma parcial no Macro ZEE do Bioma Cerrado (em elaboração), atingido por um olhar tecnicista de reserva legal e 
um perfil mais conservador. 



4 

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS | SEPLAN -TO ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS | SEPLAN -TO ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO 

 

 

DIAGNÓSTICO ECOLÓGICO ECONÔMICO DO ESTADO DO TOCANTINS ς MEIO NATURAL 

Tendo realizado internamente o Zoneamento Ecológico-Econômico do Norte do Tocantins em 2004, encontra-se 
frente ao desafio, com o ZEE Estadual, de organizar e orientar o uso e ocupação de seu território, contando com 
um forte aparato institucional e de informação que vem sendo produzida nos últimos anos. 

Antes mesmo da criação do estado do Tocantins, já haviam sido implantados vários projetos para promover a 
colonização da região, além da ampliação da infraestrutura rodoviária, principalmente a BR-153. Essa rodovia, 
servindo para escoamento da produção agropecuária, veio sedimentar as estratégias de exploração da região em 
detrimento das formas de produção em pequena escala e extrativista, característica das comunidades que 
tradicionalmente ocupavam a área. Devido a essas condições, a partir da década de 90 foi instalado um grande 
número de assentamentos rurais no território tocantinense. Ainda hoje, o estado contabiliza diversos 
assentamentos, sendo que o maior número se encontra na Região Programa Extremo Norte. 

Posteriormente, embalados pela dinâmica progressista fomentada pelos governos, muitos desses assentamentos 
desenvolveram-se em torno da BR-153 emancipando-se a municípios, amalgamando a ideia de que o cenário de 
ocupação e desenvolvimento territorial tocantinense é fortemente estruturado pela dinâmica da ligação norte-
sul. Esse eixo atualmente abriga alguns dos locais de maior densidade populacional do Tocantins, além de 
atravessar cinco dos 10 municípios mais populosos do estado: Araguaína, Gurupi, Guaraí, Paraíso do Tocantins e 
Colinas do Tocantins (Figura 1.2). 

A população atual do Tocantins apresenta uma estrutura etária jovem, sendo que as maiores concentrações ainda 
residem nas faixas iniciais de idade, de 10 a 29 anos, apesar das evidências do envelhecimento populacional. A 
situação se caracteriza como a de uma população num estágio inicial de envelhecimento, típico de regiões em 
desenvolvimento, bem como de um bônus demográfico. Sob o ponto de vista da economia, um período de bônus 
demográfico significa que há mais força de trabalho com o potencial de alavancar o crescimento econômico, pois 
uma população jovem pode servir de combustível para a geração de riquezas. 

O êxodo rural é expressivo e as taxas de urbanização vêm crescendo no estado. De acordo com o IBGE, entre 2000 
e 2010, a população rural do Tocantins diminuiu a uma taxa anual média de -0,1%, apesar do expressivo 
crescimento observado na produção agropecuária estadual. Nesse mesmo período, a população urbana cresceu a 
uma taxa de 2,4%. Vale ressaltar movimentos pendulares que acontecem na divisa com o Maranhão, entre São 
Miguel do Tocantins (TO) e Davinópolis e Imperatriz (MA), entre Tocantinópolis (TO) e Porto Franco (MA), entre 
Aguiarnópolis (TO) e Estreito (MA) e entre Filadélfia (TO) e Carolina (MA). Ainda com o estado do Pará, entre 
Xambioá (TO) e São Geraldo do Araguaia (PA). 

Para aproveitar esse momento em benefício do desenvolvimento estadual, a educação é o melhor investimento, 
além da capacitação profissional e do incentivo a novas oportunidades de trabalho e renda para os jovens. Uma 
economia moderna e competitiva demanda educação geral de bom nível para assegurar capacidade de inovação. 
Indo ao encontro dessas necessidades, o Tocantins destaca-se na oferta de cursos técnicos e tecnológicos, 
direcionados para as demandas das cadeias produtivas regionais, assim como cursos de graduação e de pós-
graduação nas áreas de ciências exatas, humanas e biológicas, embora centrados nos municípios de Araguaína, 
Gurupi, Palmas e Porto Nacional. 

Com relação aos indicadores sociais, o estado do Tocantins, em 10 anos (2000-2010), teve grandes avanços. O 
NƴŘƛŎŜ ŘŜ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ IǳƳŀƴƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ όL5Iaύ Ǉŀǎǎƻǳ ŘŜ ǳƳŀ ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ άōŀƛȄƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻέ ǇŀǊŀ 
ŀ ŦŀƛȄŀ ŘŜ άƳŞŘƛƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻέΣ ŎƻƳ ŀǾŀƴœƻǎ ŜƳ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǎǳōƝƴŘƛŎŜǎΣ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭƳŜƴǘŜ ƻ ǊŜƭŀǘƛǾƻ Ł 9ŘǳŎŀœńƻΦ 
Já o ÍƴŘƛŎŜ ŘŜ ±ǳƭƴŜǊŀōƛƭƛŘŀŘŜ {ƻŎƛŀƭ όL±{ύ Ǉŀǎǎƻǳ ŘŜ άƳǳƛǘƻ ŀƭǘŀέ ǇŀǊŀ ǳƳŀ ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ ǾǳƭƴŜǊŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǎƻŎƛŀƭ 
άƳŞŘƛŀέΣ ŎƻƳ ŀǾŀƴœƻǎ ŜƳ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǎǳōƝƴŘƛŎŜǎΣ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭƳŜƴǘŜ ƻ ǊŜƭŀǘƛǾƻ Ł LƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀΦ /ƻƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻ 
Indicador de Prosperidade Social (IPS), reǎǳƭǘŀƴǘŜ Řƻ άŎǊǳȊŀƳŜƴǘƻέ ŘŜ ŦŀƛȄŀǎ Řƻ L5Ia Ŝ IVS, a Prosperidade Social 
Řƻ ŜǎǘŀŘƻ Řƻ ¢ƻŎŀƴǘƛƴǎ Ş ŘŜŦƛƴƛŘŀ ŎƻƳƻ άƳŞŘƛŀέΦ 

Os municípios com maior dinamicidade são Palmas, Araguaína, Guaraí, Porto Nacional, Colinas do Tocantins, 
Esperantina, Miracema do Tocantins e Pedro Afonso. No entanto, foram constatados, nos estudos realizados 
nesse diagnóstico, municípios localizados em vazios de dinamicidade, a qual foi medida em função de 
concentração populacional, pluralidade econômica, oportunidade, conectividade física e conectividade virtual. 
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A menor densidade demográfica, as mais baixas contribuições ao PIB estadual e os menores indicadores de 
prosperidade social encontram-se a leste, na divisa com a Bahia, Piauí e Maranhão, com exceção de algumas 
áreas em regiões planas nos patamares em solos férteis inseridas no Matopiba

3
, com agricultura intensiva e terras 

mecanizáveis. É uma área de limitações climáticas, em função do período de déficit hídrico que vem demandando 
altos investimentos para uma produção sustentável, com variedades de plantas adaptadas à região. O território 
tocantinense está na confluência dos biomas Cerrado e Amazônia (Figura 1.1), apresentando uma rica diversidade 
biológica. A grande variabilidade de ecossistemas é em função da diversidade do meio físico, apresentando uma 
gama de diferentes tipologias vegetais e habitats

4
. 

Morfologicamente, o estado apresenta-se bastante propício à ocupação antrópica, com predominância de 
superfícies planas a suavemente onduladas, com maiores declividades em pequenas áreas ao longo do território, 
em escarpas de mesas, superfícies tabulares e em algumas serras. Grande parte do território não ultrapassa 500 
metros acima do nível do mar e o ponto de maior altitude localiza-se na Serra das Traíras, em Paranã, com 1.340 
metros (a.n.m.). Algumas classes de solos são predominantes no território tocantinense, dentre elas o Plintossolos 
(35%), Neossolos (25%), Argissolos (12%) e Latossolos (20%). 

A localização geográfica do Tocantins lhe confere um comportamento climático bastante peculiar, influenciado 
pelas Massa Equatorial do Atlântico Sul, Massa de Ar Equatorial Continental e Massa Tropical Atlântica, 
resultando na existência de períodos secos e chuvosos bem definidos, que refletem diretamente no balanço 
hídrico climatológico e em déficit hídrico nos meses de maio a novembro, principalmente na região sul do estado, 
a qual apresenta menores volumes de precipitação. Destaca-se a maior ocorrência de chuvas na região oeste do 
estado, sob maior influência do bioma Amazônia.  

Conforme os estudos relacionados à temática de microclima apresentados no presente diagnóstico, as 
características climáticas do Tocantins demonstram baixo potencial para geração de energia eólica. Contudo, a 
incidência estável e constante de radiação solar ao longo do ano resulta em um bom potencial de aproveitamento 
da fonte solar em todo o território estadual. 

A hidrografia é delimitada a oeste pelo rio Araguaia, e a leste pelo rio Tocantins. A partir da confluência dos rios 
Tocantins e Araguaia, que ocorre no extremo norte do estado, é denominado apenas de Rio Tocantins, que segue 
até desaguar na Baía da Ilha de Marajó. O rio Araguaia apresenta características de um rio de planície, com canais 
ramificados e meandrantes, e percorre cerca de 2.000 km, quase paralelamente ao rio Tocantins até nele 
desembocar. Na bacia do rio Araguaia, há grandes áreas pantanosas, como a Ilha do Bananal, entre o rio Araguaia 
e seu afluente Javaés, considerada a maior ilha fluvial do mundo. 

O principal uso consuntivo de água da região hidrográfica Tocantins-Araguaia é a irrigação, com 78%, seguida da 
pecuária com 13%, e do urbano com 6% (TOCANTINS, 2011). O estado possui mais de quatro milhões de hectares 
disponíveis para irrigação e se destaca com projetos hidroagrícolas. Cabe ressaltar que, incentivados pelo 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), os únicos projetos de irrigação do Norte do país encontram-se no 
Tocantins. 

Apesar da grande extensão de trechos de rios navegáveis, não há navegação em escala comercial expressiva, 
sendo o transporte de cargas realizado, principalmente, por rodovias e ferrovia. Nos rios Araguaia e das Mortes, 
há o entrave da formação de bancos de areia, resultante do regime de estiagem, que dificulta a sua navegação. Já 
no rio Tocantins é possível a partir do município de Peixes, até Marabá no Pará, desde que sejam finalizadas as 
eclusas da UHE Luís Eduardo Magalhães e da UHE Estreito. 

A malha ferroviária implantada no estado do Tocantins é parte da estrada de ferro EF-151 entre Açailândia, no 
estado do Maranhão, e Porto Seco, em Anápolis, no estado de Goiás, cortando o estado no sentido Norte-Sul. 
Alguns pátios ferroviários como o de Palmeirante, Guaraí, Porto Nacional e Gurupi são também terminais 
intermodais que funcionam como polos concentradores de carga, aumentando a agilidade no escoamento de 

                                                                 

3  A expressão Matopiba resulta de um acrônimo criado com as iniciais dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, caracterizada 
por áreas nesses estados onde ocorreu recentemente uma grande expansão da fronteira agrícola, baseada em tecnologias modernas de 
alta produtividade. 

4 Habitat é um conceito usado em ecologia relacionado a um conjunto de circunstâncias físicas e geográficas que condiciona um 
ecossistema, determinando a distribuição das populações de animais e plantas que podem se manter viáveis nesses locais. 
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produtos pela ferrovia até o Porto de Itaqui (MA). A Ferrovia Oeste-Leste, que está na pauta governamental para 
ser concretizada, ao se conectar com a Norte-Sul, abrirá um novo corredor de exportação pelo Oceano Atlântico 
beneficiando as regiões Centro-Oeste, Sul e Norte e parte importante do Nordeste. A principal vantagem dessa 
intervenção para o estado do Tocantins é a interligação com o Maranhão, Goiás e Bahia e consequente acesso aos 
portos de Ilhéus/BA e Itaqui/MA, o que proporcionará melhor desempenho econômico pela facilidade de 
escoamento da produção agrícola e mineral. 

A partir do eixo longitudinal da BR-153, trechos transversais e diagonais de rodovias federais e estaduais 
promovem várias ligações, como a BR-226 a nordeste, a TO-226 a leste e a oeste, a BR-242 a sudeste e a sudoeste. 
A BR-153 também cruza com a TO-080, que faz a ligação com a capital Palmas, de onde irradiam rodovias 
estaduais importantes, com destaque para a TO-010, sentido norte, a TO-040, sentido sudeste, e a TO-050, 
sentido sul. Porém, o modal rodoviário não possui ainda a continuidade necessária e condições de trafegabilidade 
para o escoamento adequado da produção, possuindo diversos trechos que necessitam ser pavimentados e 
outros que ainda faltam ser construídos, para que esses eixos de ligação se concretizem. 

A economia do Tocantins apresenta significativas regionalidades, que nos revelam a expressão de suas 
potencialidades e vocações. De acordo com o IBGE, de 2000 a 2014, além da pecuária e do arroz a sudoeste, 
tradicionais cultivos do estado, a agropecuária aumentou sua participação, principalmente em decorrência da 
expansão dos cultivos da soja, ao leste, de cana-de-açúcar e milho, a nordeste, além das atividades vinculadas a 
reflorestamento ao norte, pesca e aquicultura ao sul. Com a evolução efetiva da produção de suínos nos extremos 
norte e sul e caprinos a noroeste, o estado quase dobrou sua produção de bovinos nesse período, concentrada a 
sudoeste e a noroeste, mais que quadriplicou sua produção de galináceos, concentrada ao norte, conferindo 
números de relevância na estrutura agropecuária Estadual, incrementando, assim, a potencialidade de sua cadeia 
produtiva de carnes. 

Houve também um aumento da capacidade produtiva das indústrias no estado do Tocantins, impulsionado por 
investimentos recentes, como o da Granol (esmagamento de soja em Porto Nacional) e da Nidera (complexo 
logístico em Santa Rosa do Tocantins). Novos segmentos de atividade econômica também ganharam importância, 
a exemplo da fabricação de biocombustíveis com a Bunge, em Pedro Afonso, e de cimento com a Votorantim, em 
Xambioá. A expansão da silvicultura, principalmente com o eucalipto, também é fator impactante na economia, à 
medida que atrai mais indústrias de madeira, celulose e papel. 

A diversidade de produtos exportados pelo estado ainda é incipiente. Nesse contexto, a soja e os produtos de 
origem animal (bovinos) são os mais significativos, tendo a China, a Ásia e a União Europeia como destinos.  

Em todo o estado do Tocantins, os recursos hídricos estabelecem um importante papel no estabelecimento de 
padrões de distribuição e na conservação da fauna e flora locais, devido ao elevado número de ecossistemas, com 
grandes e pequenos rios, com corredeiras ou rios mais caudalosos, praias, barragens, lagos e brejos. As bacias dos 
rios Tocantins e Araguaia e seus afluentes detêm papel preponderante na presença de espécies como botos, 
lontras, ariranhas, tartarugas, jacarés e várias espécies de aves, bem como as diferentes tipologias vegetais que a 
margeiam, das quais boa parte da fauna terrestre é dependente, tanto quanto fonte de alimento e água, quanto 
como abrigo e corredores para sua locomoção. Os peixes, além da grande diversidade e ocorrência de 
endemismos, representam um importante recurso natural, utilizado para a subsistência de populações 
ribeirinhas, comercialmente e de forma esportiva. 

As características de relevo, clima e solos, a distribuição e ocorrência da fauna e das tipologias vegetais 
condicionam o funcionamento dos ecossistemas, sua capacidade de resiliência e de dar suporte aos diferentes 
habitats que permitem a sobrevivência da flora e fauna e a ocupação humana. Esta se apresenta de forma 
diferenciada nas diferentes regiões do território tocantinense. 

O segmento norte e noroeste, nos macrocompartimentos A e B, localizados no bioma Amazônia, possui um clima 
mais úmido com pluviosidades em torno de 1800 mm anuais e uma estação seca menos pronunciada e solos mais 
férteis com predomínio de classes com características argilosas (Latossolos e Argissolos), aliado a uma litologia 
sedimentar e a um relevo predominantemente plano, o que propiciou o uso da terra como um importante vetor 
de desenvolvimento da atividade agropecuária. 

As atividades do agronegócio mais representativas são a pecuária e atividades associadas, como abate e 
fabricação de produtos de carne, produtos para alimentação de animais, curtimento e outras preparações de 
couro, além de uma participação expressiva desses produtos na pauta de exportações do Tocantins, com 
destaque para Araguaína que concentra 13% da exportação estadual. 

A agricultura também é relevante, com a produção de culturas temporárias, com destaque para a melancia. Entre 
as culturas permanentes, destacam-se a banana, o coco-da-baía e o maracujá. Outro destaque é a silvicultura, 
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particularmente de eucalipto, nos municípios de São Sebastião do Tocantins e Araguatins, todos no Bico do 
Papagaio. 

As regiões programa Extremo Norte, Norte e Noroeste, que estão nessa porção estadual, onde se encontram as 
maiores densidades populacionais do estado em áreas rurais e onde a atividade agropecuária é bastante 
significativa na geração de empregos, concentram um grande número de municípios com as maiores 
participações no PIB do estado, dentre eles: Araguatins, Augustinópolis, Ananás, Araguaína, Xambioá, Nova 
Olinda, Guaraí, Colinas do Tocantins, Colméia, Presidente Kennedy e Arapoema. 

Destaque para o município de Araguaína, com um percentual de 18% de contribuição para o aumento total da 
população no Tocantins no período de 2003 a 2014, o segundo maior percentual do estado e tendo sido, em 
2012, responsável pelo segundo maior PIB de todo o Tocantins. Esta porção vem crescendo em importância 
regional, inclusive na área de saúde, com atividades de atendimento hospitalar. 

A produção de cimento em Xambioá vem se destacando desde a implantação da Votorantim, em 2009, além do 
Projeto de Artesanato da Amazônia Legal Tocantinense - Artenorte nos municípios do Extremo Norte e da 
fabricação de produtos cerâmicos em São Bento do Tocantins, onde também tem sido expressiva a produção 
florestal. 

Essa intensa atividade produtiva e desenvolvimento se devem também aos arranjos populacionais com algumas 
cidades dos estados vizinhos Maranhão e Pará, onde ocorre ǳƳŀ ŦƻǊǘŜ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ ǇƻǇǳƭŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜǾƛŘƻ ŀƻǎ 
ƳƻǾƛƳŜƴǘƻǎ ǇŜƴŘǳƭŀǊŜǎ ǇŀǊŀ ǘǊŀōŀƭƘƻ ƻǳ ŜǎǘǳŘƻΣ ƻǳ ŘŜǾƛŘƻ Ł ŎƻƴǘƛƎǳƛŘŀŘŜ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ƳŀƴŎƘŀǎ ǳǊōŀƴƛȊŀŘŀǎ 
principais, a exemplo das cidades de Imperatriz e Davinópolis, no Maranhão, com São Miguel do Tocantins; e de 
São Geraldo do Araguaia, no Pará, com Xambioá, no Tocantins. 

Devido ao uso do solo mais intenso, em uma região que tinha como tipologia vegetal predominante as florestas 
(Floresta Ombrófila Densa e Aberta), o aspecto ambiental mais relevante é a existência de uma baixa cobertura de 
remanescentes florestais que se encontram bastante fragmentados e alterados, mas que representam áreas de 
muita importância para a conservação da biodiversidade e manutenção dos serviços ecossistêmicos. Destaca-se 
ainda a presença dos palmeirais, uma vegetação secundária com o predomínio da palmeira babaçu, que é 
explorada economicamente por algumas comunidades.  

Outros aspectos que merecem destaque nessa região são os ambientes naturais à margem dos rios das duas 
grandes bacias que ocorrem na região, a do Tocantins e a do Araguaia, e as áreas de serra e ecótono com 
Florestas Estacionais.  

Os primeiros são notáveis tendo em vista as ricas fauna e flora dos rios e dos locais que sofrem inundações, com 
espécies que ocorrem somente nesses tipos de habitats, além da geração de diversos serviços ambientais como o 
pescado e a proteção a processos que assoreiam os rios e a própria conservação da água. No período de estiagem 
(de abril a setembro - período seco do ano), o nível dos rios baixa e deixa expostos bancos de areia, formando as 
praias fluviais, com destaque para Esperantina, no encontro dos rios Tocantins e Araguaia, na região do Bico do 
Papagaio. Esses depósitos arenosos constituem-se de condições especiais para certas espécies de aves e 
quelônios, tanto no que diz respeito à disponibilidade de habitat favorável ao forrageamento e descanso, mas 
especialmente como sítio para reprodução. São áreas de baixa aptidão agropecuária e com tendência de uso 
restrito do solo, mas que, mesmo assim, sofrem intensa pressão antrópica.  

Já as áreas de ecótono com Florestas Estacionais apresentam flora e fauna peculiares e ocorrem em áreas de 
maior declividade nas serras, estabelecidas em rochas ígneas e metamórficas, que as caracterizam como de baixa 
aptidão agrícola, principalmente no divisor de águas das bacias dos rios Tocantins e Araguaia. Esses 
remanescentes florestais estão bastante degradados e os fragmentos maiores são de extrema importância 
ambiental, como os encontrados no município de Xambioá, onde também ocorrem cavernas, e no município de 
Sítio Novo do Tocantins. Destaca-se também, nesse ecótono, a fitofisionoƳƛŀ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ άŎŀǊǊŀǎŎƻέΣ 
caracterizada pela ocorrência de vegetação com muitos espinhos (cactos e arbustos), cipós e com predomínio de 
espécies arbóreas, que ocorrem em solos arenosos e extremamente ameaçados devido ao desmatamento nesta 
região. 

Não existem unidades de conservação protegendo esses ambientes naturais do bioma Amazônia no Tocantins. 
Entretanto, existem propostas para a criação de UC e para o estabelecimento de corredores ecológicos entre os 
fragmentos florestais maiores e mais conservados, a exemplo do corredor ecológico Tocantins-Araguaia, subzona 
B2 prevista no Macro ZEE do Norte do Tocantins, além de algumas Áreas de Proteção Ambiental (APA) já 
instituídas nesse bioma, como a do rio Taquari, em Araguatins, a do Lago Santa Izabel, em Xambioá/Araguanã, e a 
de Sapucaia, em Piraquê.  
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Ainda no Extremo Norte, destaca-se a Reserva Extrativista do Extremo Norte do Estado do Tocantins (RESEX), em 
Carrasco Bonito, destinada ao manejo da palmeira babaçu, uma das principais conquistas do Movimento 
Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB). A reserva se vê ameaçada por conflitos de posse da 
terra, pelas queimadas e pela extração ilegal de madeira com a presença de indústrias que têm no babaçu 
matéria-prima, a exemplo da Tobasa Bioindustrial de Babaçu S.A., localizada em Tocantinópolis. A empresa 
também possui acordo com algumas comunidades indígenas, cujos integrantes fornecem todo babaçu retirado 
em suas terras. Por fim, destaca-se como ameaça às comunidades de quebradeiras de coco a construção da UHE 
Serra Quebrada no Rio Tocantins, com localização prevista no município de Itaguatins, que prevê um reservatório 
com 400 km² e 260 km de extensão, atingindo também os municípios de Aguiarnópolis, Maurilândia do Tocantins 
e Tocantinópolis. Esse reservatório atingirá áreas com alta concentração de palmeiras de babaçu na região do Bico 
do Papagaio.  

Situação similar à encontrada na porção tocantinense do bioma Amazônia ocorre no segmento central e centro-
sul do estado, no bioma Cerrado, no Macrocompartimento I e em uma pequena parte do C, entre as bacias dos 
rios Tocantins e Araguaia. Localizado em substrato constituído predominantemente por solos mais férteis 
(Latossolos e Argissolos) e relevo plano, esse segmento tem o uso da terra na sua maior parte constituído por 
agropecuária.  

Com um clima úmido a subúmido com moderada deficiência hídrica, tenderia à ocorrência predominante de 
formações florestais do Cerrado, dentre elas o Cerradão e as Matas de Galeria. Porém, devido ao intenso uso da 
terra da região, ocorrem apenas em alguns locais específicos. Destacam-se as Matas de Galeria que, além da 
proteção dos recursos hídricos, são os principais corredores de conexão entre os remanescentes de vegetação 
nativa.  

Outras tipologias do Cerrado (Cerrado Denso, Senso Restrito) ocorrem em manchas de solos menos férteis, 
principalmente os Plintossolos, apresentando-se em alguns locais remanescentes maiores e mais conservados, 
caracterizando-se como áreas relevantes para a conservação, principalmente nos municípios de Araguaçu e 
Sandolândia, que se destacam pela produção e geração de empregos nas áreas de pecuária e produção florestal, 
ambos na bacia hidrográfica do rio Formoso, na região metropolitana de Gurupi

5
. 

A maior parte do Macrocompartimento I apresenta litologia ligada a complexos metamórficos e sequências 
vulcano-sedimentares, terreno plano a suavemente ondulado, com exceção das unidades de paisagem localizadas 
nas regiões de serra em terrenos de maior declividade (I-3a, em Porto Nacional, e I-1b, em Gurupi), com habitats 
específicos para a fauna nos vales encaixados e uma maior concentração de formações florestais (Floresta 
Estacional) em suas encostas, além do Cerrado Denso e Cerrado Sentido Restrito.  

Três Unidades de Conservação de uso sustentável ocorrem nessa porção do território tocantinense, nas regiões 
programa Central e Sul: a Área de Proteção Ambiental (APA) Foz do Rio Santa Tereza, no município de Peixe, a 
APA Lago de Palmas, em Porto Nacional, e a APA Serra do Lajeado, nos municípios de Tocantínia, Lajeado, 
Aparecida do Rio Negro e Palmas, onde se encontra o Parque Estadual do Lajeado. E na Região Programa 
Sudoeste está a APA dos Meandros do rio Araguaia, no município de Sandolândia, que se destaca pela pouca 
dinamicidade

6
 em comparação com os municípios vizinhos. 

Nessa porção estão também três dos municípios mais desenvolvidos do Tocantins, sendo Palmas e Porto 
Nacional, na Região Programa Central, e Gurupi, na Região Programa Sul. Juntamente com Paraíso do Tocantins, 
da Região Programa Centro-Oeste, esses municípios concentram cerca de 35% do PIB total e os mais altos 
indicadores de prosperidade social do estado. Destaca-se também Alvorada, um dos dois únicos municípios no 
estado ŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊ Lt{ ǉǳŀƭƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳƻ άƳǳƛǘƻ ŀƭǘƻέΦ ; ǳƳŀ łǊŜŀ ŎƻƳ ǇǊƻŘǳœńƻ ŀƎǊƻǇŜŎǳłǊƛŀ ƛƴǘŜƴǎŀ Ŝ 

                                                                 

5  A Lei Complementar Nº 93, de 3 de abril de 2014 instituiu a Região Metropolitana de Gurupi, integrada pelos municípios de Gurupi, 
Aliança do Tocantins, Figueirópolis, Dueré, Lagoa da Confusão, Crixás do Tocantins, Cariri do Tocantins, Sucupira, Peixe, Jaú do Tocantins, 
São Valério da Natividade, Alvorada, Palmeirópolis, Araguaçu, Sandolândia, Formoso do Araguaia, Talismã e São Salvador do Tocantins, 
ŀƭŞƳ Řƻǎ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎ ǘƻŎŀƴǘƛƴŜƴǎŜǎ ǎƛǘǳŀŘƻǎ ŀōŀƛȄƻ Řƻ ǇŀǊŀƭŜƭƻ ммƻ ллΩ {Σ ŎǳƧƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜǎ ǎƻŎƛŀƛǎΣ ŜŎƻƴƾƳƛŎƻǎ Ŝ ǇƻƭƝǘƛŎƻǎ Ŏƻƴvirjam para 
a metrópole de Gurupi. 

6  As áreas dinâmicas caracterizam-se, aqui, pela atuação de forças motivadoras do desenvolvimento territorial, promovendo atratividade 
a pessoas, investimentos e infraestrutura, na possibilidade de uma coexistência equilibrada e oportuna à qualidade de vida. 
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consequente pressão sobre os recursos naturais. O uso intensivo da terra, além de uma malha rodoviária mais 
expressiva e principalmente a BR-153, concentra oportunidades e vantagens rurais e urbanas relacionadas à 
qualidade de vida, que refletem fortemente no desenvolvimento da região  

A capital Palmas destaca-se por possuir os maiores índices de dinamicidade e radiação, 18% da população e o 
maior PIB do estado em 2012 (IBGE), tendo sua força econômica e geração de empregos na administração 
pública, no setor de serviços e na indústria de transformação. Sua localização estratégica à direita do rio 
Tocantins, e afastada da BR 153, fomenta o crescimento na direção leste, incentivando a construção de novos 
eixos de circulação, como é o caso do trecho tocantinense da BR-010 que liga Brasília a Belém, que se encontra na 
pauta governamental para sua conclusão. Gurupi  é polo de atração para muitos municípios do centro-sul do 
estado e apresenta boa estrutura acadêmica, com destaque para biotecnologia e produção vegetal (CAPES, 2016). 
É o terceiro PIB do estado, a terceira cidade mais populosa e sua economia é baseada em abate, fabricação e 
exportação de produtos derivados da pecuária e de obras ativas de infraestrutura. 

Gurupi é polo de atração para muitos municípios do centro-sul do estado e apresenta boa estrutura acadêmica, 
com destaque para biotecnologia e produção vegetal (CAPES, 2016). É o terceiro PIB do estado, a terceira cidade 
mais populosa e sua economia é baseada em abate, fabricação e exportação de produtos derivados da pecuária e 
de obras ativas de infraestrutura. 

Cariri do Tocantins e Porto Nacional são produtores e exportadores de soja, sendo que o segundo se destaca 
também pela participação na cadeia produtiva da soja, com a presença da empresa Granol, produtora de 
biodiesel. As lavouras temporárias predominam em Porto Nacional, tendo a fruticultura também presente. Está 
prevista, ainda, a implantação do Projeto de Irrigação São João na margem direita do reservatório da UHE Luís 
Eduardo Magalhães, que deverá impulsionar a produção de banana, maracujá, melancia, abacaxi e coco-da-baía. 
Alvorada, Peixe e Miracema do Tocantins destacam-se também com uma economia baseada na agropecuária, 
indústria de transformação e exportação. Destaque para as usinas fotovoltaicas em Miracema do Tocantins, com 
produção energética significativa prevista para 2018, confirmando e incentivando a vocação do estado para a 
produção de energia solar. 

Essa porção do território tocantinense situada no Macrocompartimento I é bem servida de infraestrutura em 
todos os modais, com destaque para a BR-153 e a Ferrovia Norte Sul (FNS) que, juntamente com a Ferrovia de 
Integração Oeste-Leste (FIOL), beneficiará sobremaneira o escoamento da produção local, assim que finalizadas as 
interligações interestaduais previstas. Em Figueirópolis, a FNS se conectará à FIOL; ao longo de seus 400 km 
cortando o estado, beneficiará 15 municípios, entre eles Alvorada, Sucupira, São Valério e Peixe, onde será 
implantado o Terminal Intermodal do Sudoeste do Tocantins. 

A navegação fluvial, apesar de propícia, possui trechos comprometidos com a falta da eclusa prevista na UHE Luís 
Eduardo Magalhães e a existência de formações rochosas que demandam a execução de obras de dragagem, de 
derrocamento, além de obras de sinalização e balizamento para orientar a navegação.  

A implantação da barragem da UHE Luís Eduardo Magalhães proporcionou a criação de várias praias no município 
de Palmas, que está na região turística Serras e Lagos, onde também se encontra Porto Nacional, que se destaca 
no turismo cultural, com 250 edificações históricas em área delimitada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional - IPHAN. 

O segmento composto pelas porções nordeste e leste do estado, nos Macrocompartimentos C (bacia do rio 
Tocantins) e D, é caracterizado por um clima úmido a subúmido, mas com uma menor pluviosidade anual abaixo 
de 1.600mm. Predominantemente sobre rochas sedimentares da Bacia Sedimentar do Parnaíba, ocorrem os 
Neossolos Quartzarênicos e Plintossolos, que são solos de baixa aptidão agrícola e fazem com que o uso da terra 
predominante seja a pecuária extensiva, com uma maior cobertura de Cerrados.  

São encontradas formações florestais (Mata de Galeria, Florestas Estacionais e Cerradões) e Cerrados (Cerrado 
Denso, Sentido Restrito e Ralo), destacando-se alguns habitats específicos, como Veredas, Campos Úmidos e 
Cerrados Rupestres. Sua distribuição na paisagem possui padrões bem definidos relacionados à disponibilidade de 
água no solo. Dessa forma, o primeiro referencial são os cursos d´água, às margens dos quais se desenvolvem as 
formações florestais (Mata de Galeria) e, contíguo, nas áreas de maior disponibilidade de água no solo, o 
Cerradão. Também associadas aos rios, nos locais onde o relevo é mais plano, com áreas que ficam inundadas na 
estação chuvosa, estabelecem-se as Veredas e Campos Úmidos. Além do próprio ecossistema aquático dos rios 
com uma rica biodiversidade de fauna (peixes, macroinvertebrados, anfíbios, répteis, mamíferos), há ainda muitos 
outros animais que são dependentes dos rios para a sua sobrevivência.  

Há de se destacar a influência dos incêndios, cada vez mais frequentes e na sua maior parte originados no manejo 
em áreas de pastagens e no interior da vegetação do Cerrado, onde o fogo de forma descontrolada causa sérias 
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perdas à biodiversidade, principalmente nos Neossolos e Plintossolos, de menor resiliência. Essa ação exerce um 
papel importante nos padrões estruturais e de composição florística da vegetação, já que, com o passar do 
tempo, a densidade de árvores vai diminuindo até o Cerrado se transformar em formações campestres ou 
cerrados ralos. 

Outra referência importante na paisagem dessa porção são as cadeias montanhosas, onde ocorrem 
remanescentes de Florestas Estacionais e Cerradão e nos locais de afloramentos de rochas ou solos mais rasos, os 
Cerrados Rupestres. 

Destacam-se, pela alta biodiversidade, as Chapadas e os Planos do Rio Farinha, nos municípios de Babaçulândia e 
Filadélfia, os quais integram a região turística Vale dos Grandes Rios e têm suas economias baseadas na pecuária. 
A conformação de paisagem constituída por uma chapada, entremeada por pequenos cânions, condiciona a 
presença das diversas tipologias do Cerrado e, nas áreas mais íngremes das mesas, ocorre a Floresta Estacional.  

Também é uma área de destaque a cratera de impacto de meteorito, no município de Campos Lindos, sendo a 
segunda maior cratera conhecida no Brasil, de grande interesse científico e apelo turístico. A região possui uma 
importante UC de Proteção Integral, o Monumento Natural das Árvores Fossilizadas do Estado do Tocantins, no 
município de Filadélfia, o maior monumento natural fossilizado do mundo, com fósseis anteriores aos 
dinossauros, datados com mais de 250 milhões de anos, importante referencial arqueológico para o país. Nesse 
município, também ocorre, devido aos movimentos pendulares com o município de Carolina, no Maranhão, um 
arranjo populacional importante para a região. 

A construção da UHE Estreito impactou sensivelmente essa porção do estado, que pertence à região turística Vale 
dos Grandes Rios. O reservatório de 400 km² banha os municípios de Aguiarnópolis, Babaçulândia, Barra do Ouro, 
Darcinópolis, Filadélfia, Goiatins, Itapiratins, Palmeirante, Palmeiras do Tocantins e Tupiratins no Tocantins. Além 
das terras alagadas pelo reservatório, Goiatins tem mais de 302 mil hectares de área indígena regularizada. É o 
quarto município do estado com maior número de indígenas, da etnia Krahô. 

As terras indígenas são bastante representativas nessa porção centro norte do estado, destacando-se as Terras 
Indígenas Khraolândia, em Goiatins e Itacajá, e Xerente em Tocantínia. São áreas de menor dinamicidade em 
termos de infraestrutura de circulação e perspectivas econômicas. Por outro lado, no interior e no entorno dessas 
reservas, ocorrem remanescentes de Cerrados bem conservados, juntamente com as áreas definidas como 
prioritárias para a conservação do Cerrado (WWF, 2015), localizadas nos municípios de Lizarda e Recursolândia 
pelo Ministério do Meio Ambiente.  

No Macrocompartimento D, algumas áreas apresentam um uso mais intensivo do solo principalmente por 
agricultura, devido à ocorrência de manchas de Latossolo: no município de Campos Lindos, em áreas planas e 
mais altas nos patamares, e em partes dos municípios de Pedro Afonso e Bom Jesus do Tocantins. No restante da 
região, o uso da terra é marcado por pecuária extensiva de baixíssima produtividade, incluindo o pastoreio do 
gado no interior da vegetação do Cerrado. Importantes arranjos populacionais com algumas cidades do Maranhão 
também ocorrem nessa porção leste/nordeste tocantinense, como o de Porto Franco (MA) com Tocantinópolis, 
Estreito (MA) com Aguiarnópolis e Carolina (MA) com Filadélfia. 

O cultivo de soja se destaca no município de Campos Lindos, responsável por mais de 20% das exportações no 
estado. Pedro Afonso é o segundo no ranking com 16% das exportações de soja e derivados e se destaca também 
na produção de biocombustível. Os dois lideram o PIB da Região Programa Nordeste, onde estão inseridos, 
seguidos de Goiatins e Itacajá, também com a economia baseada na produção de lavouras temporárias e 
pecuária. Vale destacar o Projeto de Irrigação Gurita, em Tupiratins, impulsionando a fruticultura do estado com 
os cultivos de banana, coco-da-baía, mamão, maracujá, uva e abacaxi. 

O segmento leste do estado, nos macrocompartimentos E, F e H, também com o predomínio de solos arenosos 
(Neossolos Quartzarênicos) de baixa aptidão agrícola, apresenta na sua porção mais próxima à fronteira com 
Maranhão e Bahia uma baixa densidade de drenagem dos rios, além de estes serem ligeiramente mais 
encaixados. Essa conformação geomorfológica, aliada ao tipo de solo, diminui a disponibilidade de água para a 
vegetação do Cerrado, afetando sua estrutura, causando uma diminuição do componente arbóreo, 
predominando as tipologias de Campo e Campo Sujo. Tal condição faz com que essas áreas também sejam mais 
suscetíveis a incêndios. 

Geologicamente, a região é composta principalmente por rochas sedimentares da Bacia Sedimentar do São 
Francisco (quase integralmente sobre o Macrocompartimento F e parcialmente sobre os E e H), e rochas 
metamórficas do Cinturão Brasília predominando sobre o Macrocompartimento H. Ao sul dessa porção territorial, 
na área que margeia todo o sudeste do estado do Tocantins na fronteira com o estado da Bahia, no limite entre os 
Patamares das Mangabeiras e os Patamares do Chapadão Ocidental Baiano, existe uma diferença abrupta de 
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cerca de 300 metros de altitude no estado do Tocantins, onde ocorrem serras (Serra Geral do Tocantins), com 
solos rasos e declividade muito alta, o que permite o desenvolvimento de Cerrado Denso e Cerrado Sentido 
Restrito e nas áreas com afloramentos de rocha o Cerrado Rupestre. Em alguns pontos, com menor declividade e 
maior disponibilidade de água, ocorrem o Cerradão e encraves de Floresta Estacional Semidecidual. 

Já nas porções mais a oeste, mais baixas, nos solos arenosos em terreno suave ondulado onde a drenagem dos 
rios é mais densa, predominam o Cerrado Denso e Cerrado Sentido Restrito. A grande faixa de serras, junto da 
fronteira estadual, possui baixa aptidão agrícola, mas uma grande variabilidade de floras, habitats específicos 
(paredões de pedra), além de admirável beleza cênica. 

Nesses macrocompartimentos, particularmente na Região Programa Leste, estão os menores PIB do estado, 
baixíssima concentração populacional, pouca pluralidade econômica e poucas oportunidades ou vantagens 
urbanas relacionadas à qualidade de vida, além de ausência de conectividade física. Isso confere a ela lacunas 
importantes na irradiação desses componentes de dinamicidade, que perpassam os municípios de Rio do Sono, 
Lizarda, Ponte Alta do Tocantins, Pindorama do Tocantins e São Félix do Tocantins. 

Por consequência da característica de ocupação, e devido à existência de Cerrados contínuos em bom estado de 
conservação e regiões de serra com Florestas Estacionais e Cerradão, esses macrocompartimentos apresentam 
áreas de alta relevância para a conservação da biodiversidade, que atuam como barreiras institucionais ao avanço 
da ocupação. 

Possuem Unidades de Conservação já instituídas, dentre elas as de proteção integral, como o Parque Nacional das 
Nascentes do Rio Parnaíba, em São Félix do Tocantins e Mateiros, a Estação Ecológica da Serra Geral do Tocantins, 
em Ponte Alta do Tocantins, Almas, Rio da Conceição e Mateiros, e o Parque Estadual do Jalapão, em Mateiros; e 
as de uso sustentável como a APA Jalapão, abrangendo parte dos municípios de Mateiros, Ponte Alta do Tocantins 
e Novo Acordo, a APA Serra da Tabatinga, em Mateiros, além de outras áreas consideradas prioritárias para 
estabelecimento de UCs, como parte do município de Lizarda. Essas UCs estão inseridas no Corredor Ecológico 
Interestadual da Região do Jalapão e do recém-constituído Mosaico do Jalapão, com abrangência em áreas 
localizadas nos estados do Tocantins e da Bahia.  

Restrições legais de ocupação, além de características físicas que dificultam a exploração antrópica do território, 
conferem a essa região baixos indicadores de prosperidade. Os municípios de Lizarda, Tocantínia, São Félix do 
Tocantins e Mateiros são exemplos dessa baixa perspectiva de prosperidade não apenas econômica, mas das 
condições de vida no meio social, a exemplo das condições da infraestrutura rodoviária de todos eles, que se 
encontra com menos de três quilômetros pavimentados e com precárias condições de saneamento básico. 

Por outro lado, esses macrocompartimentos reúnem a porção territorial de maior beleza cênica do estado, com 
grande potencial turístico, em especial os Encantos do Jalapão. Sendo a maior área contínua de Cerrado do Brasil, 
o Jalapão é reconhecido como um importante patrimônio natural do estado, protegido por Unidades de 
Conservação. Estão inseridos nesse contexto modos de viver e atividades específicas que constituem um universo 
cultural integrado com os aspectos naturais.  

A utilização do capim-dourado é uma atividade artesanal que tem se destacado no estado do Tocantins pela 
importância cultural e econômica. Saber presente há mais de 80 anos no povoado quilombola de Mumbuca, em 
Mateiros, o artesanato com capim-dourado está sendo levado a outras comunidades e regulamentado pelo 
governo estadual. No ano de de 2014, nove das 27 comunidades quilombolas do Tocantins estavam assentadas 
nessa porção do território estadual, sendo uma em São Félix do Araguaia e oito em Mateiros, totalizando cerca de 
160 famílias.  

A região turística Encantos do Jalapão, em Mateiros, destaca-se no ecoturismo e turismo de aventura. Em 2015, 
juntamente com Palmas, Mateiros ficou entre os 65 Destinos Indutores do Desenvolvimento Turístico Regional no 
Brasil, o que justifica a previsão de construção de um aeroporto no município, o quarto no estado. No entanto, 
ressalta-se a necessidade de melhoria de acesso aos pontos de visitação, de sinalização turística e de um número 
maior de leitos disponíveis. A economia do município produz e exporta soja, e destaca-se também pela produção 
de lavouras temporárias e atividades de apoio à pecuária e à agricultura.  

No segmento sudeste, composto pelos macrocompartimentos G, K, L e M, existem duas situações: áreas de serras 
com alta declividade e áreas mais planas. Situados predominantemente sobre rochas metamórficas do Cinturão 
Brasília (áreas onde ocorrem as serras), possuem um relevo montanhoso e altitudes variando de 400 a 1300 
metros. Na parte inferior dos vales, encaixadas, estabelecem-se as Matas de Galeria e, nas encostas, os 
remanescentes de Floresta Estacional Decidual, Semidecidual e diferentes fitofisionomias de Cerrado (Cerradão, 
Cerrado Denso, Cerrado Sentido Restrito e Cerrado Ralo). Destaca-se a existência de um ecótono entre Floresta 
Estacional e Semidecidual em solos mais férteis de grande importância biológica devido à existência de uma flora 
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diferenciada em relação ao resto da vegetação do estado, e que se encontra ameaçada devido ao desmatamento 
e extração madeireira. 

São comuns os afloramentos de rocha em Neossolos Litólicos onde ocorrem os Cerrados Rupestres, com flora 
particular e a ocorrência de espécies endêmicas desses ambientes. É a região mais alta do estado. O ponto 
culminante fica localizado na nascente do Rio Claro, no extremo sul do município de Paranã, numa serra 
conhecida como Serra das Traíras, a única serra do Tocantins onde estão as altitudes acima dos 1.300 m, 
conformando a região turística das Serras Gerais. Essa altitude lhe atribui uma situação única devido às condições 
climáticas diferenciadas, com a ocorrência de temperaturas mais baixas nas áreas mais altas.  

Nesses macrocompartimentos estão sete municípios dos 20 que integram a região programa Sudeste: Almas, 
Dianópolis, Natividade, Taguatinga, Aurora do Tocantins, Arraias e Paranã, todos na região turística das Serras 
Gerais. 

As áreas mais planas em Neossolo Quartzarênico e principalmente em Plintossolos, devido à presença de 
pequenas pedras (plintita), condiciona o aparecimento de formações savânicas. Essas formações, conforme a 
intensidade do nível de impacto a que forem submetidas pelo pastoreio de gado e por incêndios, apresentam na 
sua maior parte Cerrado Denso, Cerrado Sentido Restrito e Cerrado ralo; e, em alguns locais de vegetação mais 
conservada, florestas. Destaca-se a ocorrência de Matas de Galeria com pequenas lagoas associadas a Veredas e 
Campo Úmido, no município de Ponte Alta do Bom Jesus, ambientes de grande importância para a conservação. 

Esses macrocompartimentos contêm várias comunidades quilombolas, algumas em áreas consideradas 
importantes à conservação ou de Unidades de Conservação. Destaca-se a região do município de Mateiros, onde 
ocorre uma concentração no número de comunidades e que também apresenta diversas Unidades de 
Conservação, onde estão, por exemplo, as comunidades de Carrapato, Formiga e Ambrósio, sobrepostas ao 
Parque Estadual do Jalapão. Esse parque também sobrepõe, junto com o Parque Nacional das Nascentes do Rio 
Parnaíba, a comunidade de Mumbuca. Essa realidade gera conflitos de interesses entre quilombolas e 
conservacionistas, principalmente devido às restrições de atividades como agricultura familiar.  

Tanto as áreas de maior declividade quanto as de Plintossolos são de baixa aptidão agrícola. Mas na região 
existem manchas de Argissolos, Latossolos e Nitossolos, nos municípios de Arraias, Taguatinga e Combinado, onde 
ocorrem atividades mais intensas de agropecuária.  

Essa porção possui um déficit hídrico maior com precipitações anuais abaixo de 1.400mm, e possibilidade de 
longos períodos de seca durante o inverno, podendo ser mais afetada por cenários futuros de mudanças 
climáticas, maior déficit hídrico e aumento da intensidade de incêndios que, consequentemente, 
comprometeriam significativamente a composição da vegetação nativa. Municípios como Paranã e Jaú do 
Tocantins já sofrem consequências do período de estiagem todos os anos, tendo chegado a decretar situação de 
emergência. O déficit hídrico já compromete o abastecimento nessa porção da bacia do rio Tocantins e a 
explotação já acontece acima das vazões críticas. As melhores formas para mitigar essas mudanças e/ou se 
adaptar a elas são a manutenção e aumento dos componentes florestais, começando pelas áreas à beira dos rios 
e depois para as áreas de ocorrência natural das florestas, além de programas de educação ambiental como o 
programa Mais Água, em Paranã. 

Embora exista essa condição crítica, com o uso de açudes/barragens, grande parte da produção de piscicultura do 
estado está nesses macrocompartimentos, na Região Programa Sudeste. No município de Almas, onde a 
aquicultura é significativa, há uma fábrica de ração para peixe, que atende ao consumo interno do projeto 
Tamborá, e dois frigoríficos para abate de peixe, sendo que um atende ao projeto Tamborá e outro ao projeto 
Piracema. 

Nessa parte do território tocantinense, várias espécies amazônicas encontram seu limite sul nas florestas que 
acompanham os rios Araguaia e Tocantins, incluindo seus tributários como o Paranã, constituindo populações de 
alto interesse biogeográfico e também corredores de penetração para espécies da Mata Atlântica. O Interflúvio 
Tocantins-Paranã se destaca como área potencialmente importante, pelo fato de ainda abrigar remanescentes 
florestais importantes, a grande beleza do rio Paranã e sua importância para a biota terrestre e aquática, com a 
presença de espécies ameaçadas. Destaque também para os Cânions do Chupé e do Encantado em Almas, belezas 
naturais com grande potencial para o ecoturismo.  

Como não existem Unidades de Conservação de Proteção Integral nessa porção do estado, visando proteger essa 
rica diversidade biológica, vários estudos sugerem a criação de Unidades de Conservação, entre eles o vale do rio 
Palmeiras em Ponte Alta do Bom Jesus, Novo Jardim, Dianópolis e Aurora, nos municípios de Aurora do Tocantins, 
Lavandeira, Combinado e Novo Alegre, no extremo sudeste do estado. Estão em andamento também estudos 
para o estabelecimento do Corredor de Biodiversidade Paranã.  
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Economicamente, a região se destaca ainda pela pecuária nela presente de forma geral, pela extração de minerais 
em Arraias, Chapada da Natividade e Natividade; pela produção de lavouras temporárias em Chapada da 
Natividade e, em maior grau, em Dianópolis. Arraias e Paranã estão na região turística Serras Gerais, classificada 
pela ADTUR como segmento de turismo gastronômico e cultural. Seus bens de interesse cultural-histórico-
arquitetônico necessitam da criação de instrumentos de preservação do patrimônio local para proteção contra a 
pressão imobiliária pela terra urbana, além de infraestruturas de apoio ao turismo. Vale ressaltar que as 
comunidades quilombolas dessa porção territorial do estado também contribuem como incremento ao turismo 
local.  

Os municípios de Dianópolis e Porto Alegre do Tocantins, ambos conformados pelos macrocompartimentos K e G, 
são sede do Projeto de Irrigação Manuel Alves, impulsionando a fruticultura do estado com os cultivos de abacaxi 
e melancia, que inclusive já alcançaram níveis de exportação animadores, e mamão, banana, coco-da-baía e 
maracujá.  

Essa porção do estado se destaca também pela produção de energia hidroelétrica, com a UHE Peixe Angical, 
localizada entre os municípios de Peixe, São Salvador do Tocantins e Paranã, que possui um reservatório de cerca 
de 290 km

2
; a UHE São Salvador, nos municípios de Paranã, São Salvador do Tocantins e Palmeirópolis; e a UHE 

Paranã, em fase de estudo de viabilidade ou projeto básico para implantação futura.  

Vale ressaltar a previsão de incremento na infraestrutura ferroviária nesses macrocompartimentos com a 
implantação da ferrovia oeste-leste, que irá beneficiar os municípios Lavandeira, Aurora do Tocantins, 
Combinado, Taguatinga, Arraias, Conceição do Tocantins, Paranã, São Salvador do Tocantins, Peixe, Sucupira e 
Figueirópolis na ligação com o Porto de Ilhéus, no estado da Bahia. 

O segmento sudoeste do estado, no Macrocompartimento C na bacia do rio Araguaia e na Unidade de Paisagem J-
3a, possui relevo plano com predominância de Plintossolo e Gleissolo (em áreas mais encharcadas). Possui alta 
pluviosidade, acima de 2.000 mm anuais, com moderada deficiência hídrica no inverno. Tal fato possibilitaria a 
ocorrência original de formações florestais, no entanto, restam atualmente poucos fragmentos que 
correspondem a um ecótono entre Floresta Ombrófila e Floresta Estacional Semidecidual. 

Sendo uma região geologicamente recente, caracteriza-se pela ocorrência de áreas bastante representativas de 
Mata de Galeria e Floresta Estacional Semidecidual Aluvial, com rios maiores que podem atingir mais de 1 km de 
largura, entremeadas com Campos Úmidos. Ocorrem predominantemente as diversas tipologias de Cerrado 
(Cerradão, Cerrado Denso, Sentido Restrito e Ralo), sendo sua distribuição muito relacionada aos níveis de 
intervenção antrópica a que foram submetidos. Algumas áreas de Cerrados mais conservados são de maior 
relevância para a conservação e estão localizadas na APA Ilha do Bananal Cantão, que é a única Unidade de 
Conservação nessa porção do Macrocompartimento C, atuando como barreira institucional à ocupação, a 
exemplo da dificuldade na obtenção da autorização para a construção da continuidade da BR-242, a TO-050, que 
facilitaria o escoamento da produção do Mato Grosso para os portos do Nordeste do país. 

Embora o Plintossolo apresente menor aptidão agrícola, varia muito na sua condição de suportar principalmente 
pastagens, sendo em muitas áreas a atividade produtiva predominante. Existe ainda intensa produção de arroz 
em áreas mais alagadas (Gleissolos).  

Na Região Programa Sudoeste, a produção de lavouras temporárias tem relevância em quase todos os municípios, 
em particular nos municípios de Formoso do Araguaia e Lagoa da Confusão. Dueré se destaca na pecuária e na 
produção florestal - florestas nativas, que vêm crescendo em importância no estado. Já na Centro-Oeste, a 
agropecuária se faz presente no município de Pium, subindo em direção norte conformando grande parte do 
território dos municípios de Caseara, Araguacema, Chapada da Areia e Monte Santo. 

A região turística Lagos e Praias do Cantão, na Região Programa Centro-Oeste, que abrange os municípios de 
Pium, Caseara e Araguacema, tem neste último a praia da Gaivota, às margens do Rio Araguaia, tida como uma 
das mais famosas praias do estado. O grande contingente de visitantes que esse município recebe, entre julho e 
agosto na estação da alta temporada, reforça a importância da atividade turística na região. 

O extremo sudoeste do estado exerce maior impacto na demanda de água para irrigação, concentrando-se nas 
cabeceiras do Rio Araguaia, em função da produção agrícola representativa em quase todos os municípios, com 
destaque para os municípios de Formoso do Araguaia e de Lagoa da Confusão. Por outro lado, em algumas áreas 
da bacia do Araguaia, o abastecimento encontra-se ameaçado, onde já existe déficit hídrico, devido à estiagem e à 
explotação acima das vazões críticas 
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Nessa parte do Macrocompartimento C, porém, na Região Programa Noroeste, estão os municípios de Goianorte 
e Couto Magalhães e a parte sul de Pequizeiro, estes dois últimos destacando-se economicamente com a 
pecuária. 

Na região Programa Centro-Oeste, encontram-se importantes lacunas na irradiação dos componentes de 
dinamicidade nos municípios de Pium, Marianópolis, Divinópolis, Abreulândia e Dois Irmãos do Tocantins. Tais 
vazios são devidos à baixa conectividade física, pequena concentração populacional e pouca pluralidade 
econômica desses municípios. 

O Macrocompartimento J, na porção sudoeste, encontra-se na Planície do Araguaia - Javaés em terrenos planos 
com pequena variação altitudinal entre 195 e 200 metros. É onde está localizada a ilha do Bananal em uma das 
mais úmidas regiões do estado, com precipitações médias anuais acima de 1.800 mm em um clima úmido com 
pequena deficiência hídrica. A topografia plana e a baixa altitude fazem com que a área possua um lençol freático 
superficial, que, em pelo menos cinco meses do ano, permanece inundada. Sendo uma região de rochas 
geologicamente mais recentes, os solos predominantes nessas condições são os Plintossolos e os Gleissolos.  

Embora considerada do bioma Cerrado, a região é de transição com o bioma Amazônia, tendo ainda relações com 
o bioma Pantanal, em função de suas características. Por se tratar de uma área plana e sujeita a inundações, o 
relevo atua como elemento fundamental no processo seletivo de ocorrência das diferentes tipologias. Quanto 
maior for a umidade do solo, mais predomina a vegetação herbácea; já nos pontos um pouco mais altos, de 
melhor drenagem, gradativamente a vegetação é ocupada por indivíduos arbóreos do Cerrado. 

Essas condições peculiares permitem o desenvolvimento, na maior parte da área, da Savana Parque com 
Murunduns, que é uma formação vegetal constituída por um estrato graminoide, entremeada por grupamentos 
de árvores isoladas (ilhas), que possuem altura média de 3 a 6 metros. Nas demais áreas, ocorrem formações 
florestais do Cerradão, com enclave de Floresta Estacional Semidecidual, diversas fitofisionomias de Cerrado, e as 
florestas que margeiam os rios, Floresta Estacional Semidecidual Aluvial e Mata de Galeria, associadas a 
Formações Pioneiras de Influência Fluvial (brejos).  

Essa parte do Macrocompartimento J, que se distribui nas regiões programa Centro-Oeste e Sudoeste, abrange a 
parte oeste dos municípios de Formoso do Araguaia, Lagoa da Confusão e Pium, que se destacam 
economicamente pela produção de lavouras temporárias. Ao sul, a região das várzeas tropicais tocantinenses 
apresenta ótimos resultados no cultivo de frutas, soja, arroz, feijão e milho, além da produção de sementes (com 
destaque para as sementes de soja). Destaque para o Projeto de Irrigação Rio Formoso, que tem impulsionado o 
cultivo irrigado de soja, milho e melancia em Formoso do Araguaia e atualmente abriga o maior cultivo estadual 
de melancia, combinando subirrigação com um solo de alta fertilidade. 

Essa porção do território tocantinense é constituída por áreas de uso restrito, dentre elas a Terra Indígena do 
Araguaia - onde habitam as etnias Ava-Canoeiro, Tapinapé, Javaés e Karajá - e as Unidades de Conservação 
Parque Nacional do Araguaia e Parque Estadual do Cantão, além de parte da APA Ilha do Bananal /Cantão, na 
região rural norte do município de Pium. Importante ressaltar as pressões que o Parque Estadual do Cantão vem 
sofrendo em sua borda, devido ao avanço da cultura da soja. No período de seca, de julho a setembro, tem-se o 
aparecimento de diversas praias fluviais à beira dos rios nessa região, chegando a formar, só no Parque Estadual 
do Cantão, mais de 800 lagos interligados por mais de 156 km de canais navegáveis (SEPLAN, 2014).  

Está em estudo, pelo Ministério do Meio Ambiente, o corredor ecológico Araguaia-Bananal, com limite norte no 
extremo setentrional da APA Estadual do Cantão e o extremo sul em Aruanã (GO), de forma a proteger a grande 
biodiversidade de uma das regiões mais importantes da América do Sul, inserida na Reserva da Biosfera Cerrado, 
já regulamentada pelo Ministério do Meio Ambiente, e considerada uma das zonas úmidas protegidas pela 
Convenção Internacional de Áreas Úmidas (Ramsar). 

Pelas altas temperaturas registradas durante todo o ano e pelas características do relevo e hidrografia na região 
turística conhecida como Ilha do Bananal, são variadas as opções no turismo de aventura, cênico e ecoturismo, 
além da pesca esportiva, com alta procura o ano todo. Nesse macrocompartimento, nas regiões programa Centro-
Oeste e Sudoeste, os municípios de Araguacema e Caseara mais ao norte, passando por Pium ao centro, até Lagoa 
da Confusão e Formoso do Araguaia ao sul, possuem condições regulares de navegabilidade no Rio Araguaia, 
devendo promover apenas alteração da configuração dos comboios e obras de sinalização com balizamento, para 
orientar a navegação a fim de suplantar os efeitos da estiagem.  

Mesmo com poucos anos de existência como estado, Tocantins já desponta com boas perspectivas para o futuro, 
potencial este que já tem sido alvo de um volume expressivo de estudos, planos, programas, projetos e ações 
visando ao seu desenvolvimento sustentável. Com a predominância de superfícies planas a suavemente 
onduladas, metade de suas terras com aptidão para a agropecuária e condições climáticas favoráveis, o estado já 
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concentra requisitos importantes para expandir economicamente. Adicionado ao fato de estar localizado na 
Região Hidrográfica Tocantins-Araguaia, a segunda maior do Brasil em área e vazão, destaca-se ainda no cenário 
da expansão da fronteira agrícola e no potencial hidroenergético nacional. 

Porém, o desenvolvimento está atrelado à disponibilização de infraestrutura logística favorável, necessitando que 
projetos de ampliação e melhorias já existentes sejam executados, tanto no modal rodoviário como no ferroviário 
e hidroviário. Do mesmo modo, é evidente a carência em infraestrutura de saneamento, considerando o 
baixíssimo atendimento nos sistemas de coleta e destinação de esgotamento sanitário e resíduos sólidos, assim 
como a carência de gerenciamento adequado do sistema de abastecimento de água, incluindo manutenção, 
fiscalização e previsão de perdas. Por fim, há também ausência de infraestrutura adequada ao turismo, tanto para 
os usuários como para quem pretende investir no setor.  

Concluindo, o desenvolvimento agropecuário, industrial e de serviços vem avançando sua ocupação sobre o 
território, na medida em que a infraestrutura se concretiza; por outro lado, áreas com grande importância 
ambiental se encontram ameaçadas por falta de unidades que assegurem sua proteção, apesar do considerável 
número de Unidades de Conservação já instituídas e de áreas prioritárias que estão sendo estudadas para compor 
o acervo ambiental do estado. Grande parte das UCs instituídas no Tocantins são de uso sustentável e não 
possuem sequer plano de manejo. Há áreas do estado, como no Norte do Tocantins, que não possuem UCs e não 
houve êxito na criação de novas áreas no âmbito do ZEE do Norte do Tocantins. Há áreas com paisagens 
singulares como o Bioma Amazônico, a exemplo de áreas em Carrasco Bonito, no meio norte do estado, e as áreas 
de floresta estacional no Sudeste, que estão em vias de extinção e não possuem unidades que assegurem sua 
proteção. Fica evidente que tanto o estado quanto o Governo Federal precisam buscar o equilíbrio entre o avanço 
da ocupação e a preservação e conservação ambiental. As comunidades tradicionais e indígenas do Tocantins 
poderiam ter um papel relevante na busca desse objetivo, pela perspectiva de vida em sintonia com a natureza e 
a possibilidade de transmissão de conhecimento. Para tanto, projetos como este Zoneamento Ecológico 
Econômico vêm reconhecer e localizar todos os atores, proporcionando a multidisciplinaridade necessária para o 
atingimento dos objetivos de forma consensual, visando ao desenvolvimento sustentável. 
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Figura 1.1  
MACROCOMPARTIMENTOS DA PAISAGEM E REGIÕES PROGRAMA 

 

Fonte:  
Elaboração do Autor, 2016. 


